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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS - SP225408

HÉLIO ANDRÉ CORRADI - SP223412
PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
KAÍQUE BARBOSA MONTEIRO - SP446148
RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637

AGRAVADO : JOHN BEAN TECHNOLOGIES MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 932, III, DO 
CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao relator 
dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão monocrática, nas 
hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao tema ou se tratar de 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, do CPC/2015).
2. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento nas súmulas nº 
211/STJ e 284/STF, a impugnação deve indicar com precisão argumentos jurídicos 
suficientes e específicos pelos quais se permita concluir presentes o 
prequestionamento da legislação infraconstitucional indicada no apelo especial - 
o que não ocorreu no presente caso.
3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o entendimento jurisprudencial 
cristalizado na redação da Súmula nº 182/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 19 de junho de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 932, III, DO 
CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao relator 
dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão monocrática, nas 
hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao tema ou se tratar de 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, do CPC/2015).
2. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento nas súmulas nº 
211/STJ e 284/STF, a impugnação deve indicar com precisão argumentos jurídicos 
suficientes e específicos pelos quais se permita concluir presentes o 
prequestionamento da legislação infraconstitucional indicada no apelo especial - 
o que não ocorreu no presente caso.
3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o entendimento jurisprudencial 
cristalizado na redação da Súmula nº 182/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Sesi/Senai, contra decisão proferido às 

fls. 435/437 (e-STJ), cuja teor assim estabelece, in verbis:
 
Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por SERVICO 
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NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL e OUTRO contra decisão 
que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal. É, no essencial, o relatório. Decido. Mediante 
análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula 211/STJ e razões recursais dissociadas do 
acórdão recorrido - Súmula 284/STF. Entretanto, a parte agravante deixou de 
impugnar especificamente os referidos fundamentos. Nos termos do art. 932, 
inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida". Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 
recurso especial. A propósito: (...). Ressalte-se que, em atenção ao princípio 
da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ. Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o 
art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial. Caso exista 
nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de 
origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe 
de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos 
§§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da 
gratuidade da justiça. Publique-se. Intimem-se.

Nas razões do Agravo Interno a recorrente pugna pelo afastamento da Súmula 

182/STJ, ao afirmar ter impugnado todos os pontos da decisão que inadmitiu o seu 

Recurso Especial. Segundo a agravante, a contribuinte teria demonstrado o 

prequestionamento dos artigos indicados no apelo especial e outrora dispôs nas razões 

recursais a tese pretendida, com especificidade e precisão suficientes para ser 

conhecida. 

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo Interno. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Nota-se que, do cotejo entre a decisão que inadmitiu o apelo nobre e as razões de 

agravo em recurso especial, a parte agravante deixou de refutar a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça relativo à legitimidade passiva dos serviços sociais 

autônomos, a legitimidade necessário e a assistência.

Verifica-se que, no agravo em recurso especial, a agravante não rebateu os 
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fundamentos referentes à incidência das Súmulas nº 211/STJ e 284/STF. Com efeito, é 

dever da parte demonstrar o desacerto da decisão agravada, de modo a justificar o 

cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, 

consoante determinam o art. 932, III, do CPC/2015 e a Súmula nº 182/STJ. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 856.456/AL, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 16/5/2016; AgRg no AREsp 619.952/SP, 

Rel. Desembargador Convocado Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, DJe de 

17/8/2015; AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 

DJe de 9/9/2014, e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Ministro João Otávio 

de Noronha, Corte Especial, DJe de 27/8/2014.

Cumpre consignar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 

EAREsp 746.775/PR (Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. para acórdão Ministro 

Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018), manteve o entendimento da 

necessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, 

sob pena de incidência da Súmula nº 182/STJ.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM 
PARA O REGULAR PROCESSAMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que 
se pleiteia indenização por danos materiais e morais em razão do valor ínfimo 
encontrado em conta do PASEP, sob a alegação de diversas retiradas 
indevidas da referida conta. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi anulada determinando o retorno dos autos 
ao Juízo de origem para o regular processamento. Mediante análise dos autos, 
verifica-se que a decisão inadmitiu o recurso especial com base na incidência 
da Súmula n. 83/STJ e na deficiência de cotejo analítico. Entretanto, a parte 
agravante deixou de impugnar especificamente o óbice referente à ocorrência 
da Súmula n. 83/STJ. II - São insuficientes para considerar como 
impugnação aos fundamentos da decisão que não admite o recurso especial 
na origem: meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa 
de seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a 
normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no 
corpo das razões do agravo em recurso especial. III - No caso em que foi 
aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, incumbe à parte, no agravo em recurso 
especial, pelo menos, apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão impugnada. Não o fazendo, é correta 
a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. IV - Agravo interno 
improvido" (AgInt no AREsp 1.849.058/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 13/8/2021 - grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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RAFAEL GOUVÊA KAMEL - SP448637
AGRAVADO : JOHN BEAN TECHNOLOGIES MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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